
 
 

 
EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 356.947 - RJ (2013/0179071-0)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
EMBARGANTE : MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : RODRIGO ALTENBURG ODEBRECHT CURI GISMONDI E 

OUTRO(S)
EMBARGADO : HOSPITAL DR. BALBINO LTDA 
ADVOGADOS : NÚBIA SILVA GOMES DE ALMEIDA E OUTRO(S)
  RUY RIBEIRO 
INTERES. : ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO  
EM RECURSO ESPECIAL. RECEBIMENTO COMO AGRAVO 
REGIMENTAL. POSSIBILIDADE. PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE 
RECURSAL. VIOLAÇÃO DO ARTIGO 535, II, DO CPC. OMISSÃO NÃO 
CARACTERIZADA. ILEGITIMIDADE PASSIVA DO MUNICÍPIO. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282/STF E 
211/STJ. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. ALEGAÇÃO GENÉRICA. 
SÚMULA 284/STF. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. 
DESCUMPRIMENTO DOS REQUISITOS LEGAIS. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Inexiste violação do art. 535, II, do Código de Processo Civil quando o aresto 
recorrido adota fundamentação suficiente para dirimir a controvérsia, sendo 
desnecessária a manifestação expressa  sobre  todos os  argumentos apresentados 
pelos litigantes. 
2. O prequestionamento não exige que haja menção expressa dos dispositivos 
infraconstitucionais tidos como violados, entretanto, é imprescindível que no aresto 
recorrido a questão tenha sido discutida e decidida fundamentadamente, sob pena de 
não preenchimento do requisito do prequestionamento, indispensável para o 
conhecimento do recurso. Incidência das Súmulas 282/STF  e 211/STJ.
3. É pacífico o entendimento desta Corte Superior no sentido de que a simples 
alegação de violações genéricas de preceitos infraconstitucionais, desprovida de 
fundamentação que demonstre de que maneira houve a negativa de vigência dos 
dispositivos legais pelo Tribunal de origem, não é suficiente para fundar recurso 
especial, atraindo a incidência da Súmula 284/STF. 
4. O recurso especial fundado na divergência jurisprudencial exige a observância do 
contido nos arts. 541, parágrafo único, do Código de Processo Civil, e 255, § 1º, a, e 
§ 2º, do RISTJ, sob pena de não conhecimento do recurso. No caso examinado, o 
recorrente não realizou o necessário cotejo analítico, indispensável para a 
demonstração do dissídio jurisprudencial e comprovação de similitude fática entre os 
arestos confrontados. 
5. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, recebeu os embargos de declaração como agravo 
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regimental e negou-lhe provimento, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Eliana Calmon, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin 
e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques. 
Brasília (DF), 03 de outubro de 2013.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 356.947 - RJ (2013/0179071-0)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
EMBARGANTE : MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : RODRIGO ALTENBURG ODEBRECHT CURI GISMONDI E 

OUTRO(S)
EMBARGADO : HOSPITAL DR. BALBINO LTDA 
ADVOGADOS : NÚBIA SILVA GOMES DE ALMEIDA E OUTRO(S)
  RUY RIBEIRO 
INTERES. : ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de embargos de declaração interposto pelo Município do Rio de Janeiro  

contra decisão monocrática deste Relator, assim ementada:

"PROCESSUAL CIVIL.  AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SUS. 
VIOLAÇÃO DO ARTIGO 535, II, DO CPC. OMISSÃO NÃO 
CARACTERIZADA. ILEGITIMIDADE PASSIVA DO MUNICÍPIO. AUSÊNCIA 
DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. OBSERVÂNCIA DA 
TABELA DO SUS. IMPOSSIBILIDADE DE RESSARCIMENTO PELAS 
DESPESAS REALIZADAS COM INTERNAÇÃO. FUNDAMENTAÇÃO 
DEFICIENTE. ALEGAÇÃO GENÉRICA. SÚMULA 284/STF. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. DESCUMPRIMENTO DOS REQUISITOS LEGAIS. 
AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR SEGUIMENTO AO RECURSO 
ESPECIAL."

Sustenta a parte embargante, em síntese, a existência de contradição pois "ou se 

considera ausente a violação do art. 535, II, CPC e, por conseguinte, se entende prequestionada a 

matéria, ou se reconhece a ausência de prequestionamento e se considera violado o art. 535, II, 

do CPC" (fl. 341). Alega a existência de erro material na análise da comprovação da divergência 

jurisprudencial. Requer o acolhimento dos embargos declaratórios para sanar os defeitos 

indicados.  

O embargado apresentou impugnação ao recurso (fls. 345/348).

É o relatório. 
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EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 356.947 - RJ (2013/0179071-0)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO  EM 
RECURSO ESPECIAL. RECEBIMENTO COMO AGRAVO REGIMENTAL. 
POSSIBILIDADE. PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE RECURSAL. 
VIOLAÇÃO DO ARTIGO 535, II, DO CPC. OMISSÃO NÃO 
CARACTERIZADA. ILEGITIMIDADE PASSIVA DO MUNICÍPIO. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282/STF E 211/STJ. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. ALEGAÇÃO GENÉRICA. SÚMULA 
284/STF. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. DESCUMPRIMENTO DOS 
REQUISITOS LEGAIS. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Inexiste violação do art. 535, II, do Código de Processo Civil quando o aresto 
recorrido adota fundamentação suficiente para dirimir a controvérsia, sendo 
desnecessária a manifestação expressa  sobre  todos os  argumentos apresentados 
pelos litigantes. 
2. O prequestionamento não exige que haja menção expressa dos dispositivos 
infraconstitucionais tidos como violados, entretanto, é imprescindível que no aresto 
recorrido a questão tenha sido discutida e decidida fundamentadamente, sob pena de 
não preenchimento do requisito do prequestionamento, indispensável para o 
conhecimento do recurso. Incidência das Súmulas 282/STF  e 211/STJ.
3. É pacífico o entendimento desta Corte Superior no sentido de que a simples 
alegação de violações genéricas de preceitos infraconstitucionais, desprovida de 
fundamentação que demonstre de que maneira houve a negativa de vigência dos 
dispositivos legais pelo Tribunal de origem, não é suficiente para fundar recurso 
especial, atraindo a incidência da Súmula 284/STF. 
4. O recurso especial fundado na divergência jurisprudencial exige a observância do 
contido nos arts. 541, parágrafo único, do Código de Processo Civil, e 255, § 1º, a, e 
§ 2º, do RISTJ, sob pena de não conhecimento do recurso. No caso examinado, o 
recorrente não realizou o necessário cotejo analítico, indispensável para a 
demonstração do dissídio jurisprudencial e comprovação de similitude fática entre os 
arestos confrontados. 
5. Agravo regimental não provido.

  
  
  
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Inicialmente, os presentes embargos de declaração devem ser recebidos como agravo 

regimental em razão da nítida pretensão infringente do recurso.

A pretensão recursal não merece acolhimento.

A  parte agravante não trouxe nenhum argumento novo capaz de infirmar a decisão 

agravada, a qual merece ser mantida por seus próprios fundamentos:

Documento: 1270450 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 11/10/2013 Página  4 de 4



 
 

 

"Inicialmente, quanto à alegação de violação do artigo 535, II, do 

CPC, sabe-se que as proposições poderão ou não ser explicitamente 

dissecadas pelo magistrado, que só estará obrigado a examinar a contenda 

nos limites da demanda, fundamentando o seu proceder de acordo com o seu 

livre convencimento, baseado nos aspectos pertinentes à hipótese sub judice e 

com a legislação que entender aplicável ao caso concreto. In casu, o Tribunal 

de Justiça analisou integralmente todas as questões levadas à sua apreciação. 

No mesmo sentido:

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
SERVIDOR PÚBLICO. MAGISTÉRIO SUPERIOR. REAJUSTE DE 28,86%. 
INEXISTÊNCIA DE DIFERENÇAS A RECEBER. ACÓRDÃO 
SUFICIENTEMENTE FUNDAMENTADO. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO 
ART. 535 DO CPC. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
[...]
2. O Tribunal de origem apreciou fundamentadamente a controvérsia, não 
padecendo o acórdão recorrido de qualquer omissão, contradição ou 
obscuridade. Observe-se, ademais, que tendo encontrado motivação suficiente 
para embasar a decisão, não fica o órgão julgador obrigado a responder, um a 
um, os questionamentos suscitados pelas partes, mormente se notório seu caráter 
de infringência do julgado.
3. Agravo Regimental desprovido.
(AgRg no REsp 1.197.200/RJ, 1ª Turma, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, 
DJe 24.11.2011)

PROCESSUAL CIVIL. ATRIBUIÇÃO DE EFEITO SUSPENSIVO AO 
RECURSO ESPECIAL. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. PRECEDENTES. 
AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DOS ARTS. 165, 458, II, 515, II, E 535, II, 
TODOS DO CPC. OMISSÕES INEXISTENTES. ACÓRDÃO DEVIDAMENTE 
FUNDAMENTADO.
[...]
2. Inexiste violação do art. 535 do CPC quando a prestação jurisdicional é dada 
na medida da pretensão deduzida, com enfrentamento e resolução das questões 
abordadas no recurso.
3. Não ofende os arts. 165 e 458, incisos II e III, do Código de Processo Civil, o 
acórdão que fundamenta e decide a matéria de direito valendo-se dos elementos 
que julga aplicáveis e suficientes para a solução da lide. Agravo regimental 
improvido.
(AgRg no AREsp 39.815/PR, 2ª Turma, Rel. Min. Humberto Martins, DJe 
23.11.2011)

Ademais, acerca da suposta violação dos artigos 6º e 267, VI, do 

CPC, bem como dos artigos 22 e 26, da Lei 8.080/90, nota-se, pela leitura dos 

autos, que não houve apreciação pelo Tribunal de origem sobre a incidência 

dos dispositivos de referência, o que impossibilita o julgamento do recurso 

nesses aspectos, por ausência de prequestionamento, nos termos da Súmula 

211/STJ. 

Efetivamente, para a configuração do questionamento prévio, não é 
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necessário que haja menção expressa dos dispositivos infraconstitucionais 

tidos como violados. Todavia, é imprescindível que no aresto recorrido a 

questão tenha sido discutida e decidida fundamentadamente, sob pena de não 

preenchimento do requisito do prequestionamento, indispensável para o 

conhecimento do recurso. Nesse sentido, os seguintes precedentes deste 

Tribunal Superior: 

PROCESSO CIVIL  PRECLUSÃO CONSUMATIVA  INOVAÇÃO 
INDESEJÁVEL  PRINCÍPIO TEMPUS REGIT ACTUM  AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO  INCIDÊNCIA DOS ENUNCIADOS 211 DA 
SÚMULA DO STJ E 282 E 356, AMBOS DO STF. 
1. Em razão da preclusão consumativa, não pode a parte inovar sua tese recursal 
em agravo regimental, quando a matéria não foi impugnada oportunamente. 
2. Com olhos voltados ao Princípio tempus regit actum, o STJ considera 
inaplicável, nas relações jurídicas derivadas do instituto da compensação de 
tributos declarados inconstitucionais, a incidência de legislação superveniente. 
3. A ausência de debate, na origem, acerca da matéria vertida na insurgência 
recursal, implica, in casu, a incidência dos enunciados 211 da Súmula do STJ e 
282 e 356, ambos do STF. 
4. A agravante não cotejou argumentos capazes de infirmar os fundamentos do 
decisum agravado, razão que enseja a negativa do provimento ao agravo 
regimental. Agravo regimental improvido. 
(AgRg no REsp 1.101.616/SP, 2ª Turma, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, 
DJe de 27/5/2009) 

No que diz respeito aos artigos 17, III, e 18, I, da Lei 8.080/90, 
frisa-se que eles não são capazes, por si só, de fundamentar as alegações do 
apelo nobre, haja vista que não trazem nenhum comando normativo que 
sustente uma impossibilidade de cobrança por despesas realizadas com 
internação em hospital privado

Evidencia-se, assim, que as alegações manifestadas pelo 

recorrente são genéricas, desprovidas de fundamentação suficiente para 

fundar o recurso especial. Dessa forma, incide, na hipótese, o óbice da 

Súmula 284/STF. A propósito, confira-se a seguir:

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. FALÊNCIA. HABILITAÇÃO 
DE CRÉDITO. FALTA DE INTIMAÇÃO PESSOAL DO FALIDO E DO 
SÍNDICO. ALEGAÇÃO DE NULIDADE PROCESSUAL. AUSÊNCIA DE 
PREJUÍZO. CUMULAÇÃO DE CRÉDITOS TRABALHISTAS. CREDORES 
DISTINTOS. INOCORRÊNCIA DE TUMULTO PROCESSUAL. SÚMULA 
283/STF. CONDENAÇÃO EM HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
POSSIBILIDADE. RESISTÊNCIA DA PARTE CONTRÁRIA. INCLUSÃO DE 
VALORES CONTROVERTIDOS. SÚMULA 07/STJ.
1. Se o recorrente apenas menciona genericamente, nas razões recursais do 
especial, os dispositivos legais tidos como violados, sem ter particularizado os 
pontos em que, de fato, teriam havido afrontas praticadas pelo acórdão 
hostilizado, incide, por analogia, a Súmula 284 do STF.
[...]
5. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 870.674/SC, 3ª Turma, Rel. Min. Vasco Della Giustina 
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(Desembargador Convocado do TJ/RS), DJe 10.3.2011)

Por fim, quanto à divergência jurisprudencial alegada, a 

interposição do recurso especial pela alínea c do permissivo constitucional 

também exige que o recorrente cumpra o disposto nos arts. 541, parágrafo 

único, do CPC, e 255, § 1º, a, e § 2º, do RISTJ.

Assim, é inviável a apreciação de recurso especial fundado em 

divergência jurisprudencial, quando o recorrente não demonstrar o suposto 

dissídio pretoriano por meio: (a) da juntada de certidão ou de cópia 

autenticada do acórdão paradigma, ou, em sua falta, da declaração pelo 

advogado da autenticidade dessas; (b) da citação de repositório oficial, 

autorizado ou credenciado, em que o acórdão divergente foi publicado; (c) do 

cotejo analítico, com a transcrição dos trechos dos acórdãos em que se funda 

a divergência, além da demonstração das circunstâncias que identificam ou 

assemelham os casos confrontados, não bastando, para tanto, a mera 

transcrição da ementa e de trechos do voto condutor do acórdão paradigma. A 

propósito, o seguinte precedente:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO. 
CONTRADIÇÃO. OBSCURIDADE. INEXISTÊNCIA. EFEITOS 
INFRINGENTES. IMPOSSIBILIDADE. (PROCESSUAL CIVIL. RECURSO 
ESPECIAL. ADMISSIBILIDADE. NÃO INDICAÇÃO DOS MOTIVOS DA 
VIOLAÇÃO. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA N.º 284/STF. 
VIOLAÇÃO AO ART. 535, DO CPC. INOCORRÊNCIA. ALÍNEA "C". 
AUSÊNCIA DE SIMILITUDE ENTRE OS ARESTOS CONFRONTADOS. NÃO 
CONHECIMENTO. ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA POR ATO 
DE IMPROBIDADE. SERVIDOR PÚBLICO. PRESCRIÇÃO. TERMO 
INICIAL. CIÊNCIA PELO TITULAR DA DEMANDA. ACÓRDÃO MANTIDO.
[...]
9. A interposição do recurso especial pela alínea "c" do permissivo 
constitucional exige do recorrente a comprovação do dissídio jurisprudencial, 
cabendo ao mesmo colacionar precedentes jurisprudenciais favoráveis à tese 
defendida, comparando analiticamente os acórdãos confrontados, nos termos 
previstos no artigo 541, parágrafo único, do CPC.
10. Visando a demonstração do dissídio jurisprudencial, impõe-se indispensável 
avaliar se as soluções encontradas pelo decisum embargado e paradigmas 
tiveram por base as mesmas premissas fáticas e jurídicas, existindo entre elas 
similitude de circunstâncias.
11. In casu, não há similaridade, indispensável na configuração do dissídio 
jurisprudencial, entre o acórdão tomado como paradigma, do STF, julgado em 
02.08.1960, tratou da prescrição de ato de improbidade previsto no art. 11, da 
CLT e o acórdão recorrido, que decidiu acerca da prescrição da ação de 
improbidade prevista no art. 23, II, da Lei n.º 8.429/92.
[...]
5. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no REsp 999.324/RS, 1ª Turma, Rel. Min. Luiz Fux, DJe 17.12.2010)

Na hipótese examinada, verifica-se que restou ausente o necessário 

cotejo analítico a comprovar o dissídio pretoriano. Assim, é descabido o 
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recurso interposto pela alínea "c" do inciso III do art. 105 da Constituição 

Federal." 

Ante o exposto, o agravo regimental não deve ser provido.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
EDcl   no

Número Registro: 2013/0179071-0 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 356.947 / RJ

Números Origem:  03959902520098190001  20060011148160  20070010044945  200913407461  200913517387  
201324553591  345432008  3959902520098190001

PAUTA: 03/10/2013 JULGADO: 03/10/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO
PROCURADOR : RODRIGO ALTENBURG ODEBRECHT CURI GISMONDI E OUTRO(S)
AGRAVADO : HOSPITAL DR. BALBINO LTDA
ADVOGADOS : RUY RIBEIRO

NÚBIA SILVA GOMES DE ALMEIDA E OUTRO(S)
INTERES. : ESTADO DO RIO DE JANEIRO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Serviços - 
Saúde

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO
PROCURADOR : RODRIGO ALTENBURG ODEBRECHT CURI GISMONDI E OUTRO(S)
EMBARGADO : HOSPITAL DR. BALBINO LTDA
ADVOGADOS : RUY RIBEIRO

NÚBIA SILVA GOMES DE ALMEIDA E OUTRO(S)
INTERES. : ESTADO DO RIO DE JANEIRO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, recebeu os embargos de declaração como agravo regimental 
e negou-lhe provimento, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Eliana Calmon, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin e 
Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
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